
 
 
 
 

Nova Lima, MG 

Junho de 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA) 

INTERVENÇÃO AMBIENTAL EMERGENCIAL COM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO PARA EXECUÇÃO 

DE SONDAGENS E OBRAS NA PILHA DE DEPÓSITO DE ESTÉRIL DENOMINADA PDE NORDESTE  

MINA DE GONGO SOCO 

BARÃO DE COCAIS - MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VOLUME I 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

 

 

 

VOLUME I 

 

 

 

 

 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA) 

INTERVENÇÃO AMBIENTAL EMERGENCIAL COM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO PARA EXECUÇÃO 

DE SONDAGENS E OBRAS NA PILHA DE DEPÓSITO DE ESTÉRIL DENOMINADA PDE NORDESTE 

MINA DE GONGO SOCO 

BARÃO DE COCAIS - MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nova Lima, MG 

Junho de 2023



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA) 
Intervenção ambiental emergencial com supressão de vegetação 

Execução de sondagens e obras na PDE Nordeste 
Mina de Gongo Soco 

 

3 

APRESENTAÇÃO 

Este documento traz o Volume 1 do Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) referente às intervenções 

ambientais com supressão de vegetação para continuidade das obras de descaracterização da barragem Sul 

Superior, na mina de Gongo Soco, situada no município de Barão de Cocais. 

As intervenções são necessárias para implantação de um acesso e execução de sondagens, visto que a situação 

que gerou o início das obras de descaracterização na barragem Sul Superior ainda não foi encerrada, e a 

condição de risco na qual ainda se encontra esta barragem impõe a urgência na continuidade do conjunto de 

atividades atinentes à descaracterização da referida estrutura, conforme detalhado no Comunicado de Obra 

Emergencial (COE) Carta CA-1000DD-G-000232 formalizado via SEI em 22 de março de 2023 junto a SUPRAM 

LM, sob recibo eletrônico de protocolo 62888698, Processo SEI nº 1370.01.0027134/2021-02, que fundamenta 

o presente estudo. 

A cava da mina Gongo Soco possui rupturas e erosões instaladas no seu talude norte, cuja evolução pode 

colocar em risco a integridade da linha férrea Vitória-Minas, desestabilização na cava que influem na própria 

barragem Sul Superior, necessitando de intervenções urgentes para que o processo erosivo não comprometa 

a estabilidade destas estruturas. 

O EIA está sendo elaborado com objetivo de compor a documentação da regularização ambiental das 

atividades comunicadas através do COE (Carta CA-1000DD-G-000232), para realização de intervenções que 

demandam supressão imediata de Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio, em 41,88 ha de área 

situada no interior da mina, a norte da cava, se encontrando em conformidade com os Decretos Estaduais nº 

48.140, de 25 de fevereiro de 2021 e nº 47.749, de 11 de novembro de 2019.  

A regularização ambiental é fundamentada pela Lei Estadual nº 23.291, de 25 de fevereiro de 2019, que 

institui a Política Estadual de Segurança de Barragens (PESB) e que traz como obrigação para o empreendedor 

que detém barragens de rejeito construídas pelo método de montante, a promoção da sua descaracterização.  

Nesse cenário, a Bioma Meio Ambiente Ltda. foi contratada pela Vale S.A. para elaborar o EIA/RIMA que vai 

compor a documentação necessária à regularização da intervenção ambiental emergencial com supressão de 

vegetação nativa em estágio médio de regeneração no bioma Mata Atlântica, em área necessária à 

continuação das obras de descaracterização da barragem Sul Superior. O presente documento foi desenvolvido 

com base no “Termo de Referência para Elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de 

Impacto Ambiental (RIMA) para atividades ou empreendimento com necessidade de corte ou supressão de 

vegetação do bioma da Mata Atlântica”, emitido pelo Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(SISEMA) em 20 de dezembro de 2021 (SEMAD, 2023).  

O TR foi elaborado em função da Lei Federal nº 11.428, 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobra a utilização 

e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. O EIA desta intervenção é composto por 6 (seis) 

volumes, cujo conteúdo é apresentado no Quadro 1. 
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Quadro 1. Relação de conteúdos por volume, em atendimento à Termo de Referência da Mata Atlântica, SEMAD, 
setembro de 2022. 

VOLUME I 

• Introdução 

• Identificação 

• Estudo de Alternativas 

• Alternativas Locacionais 

• Alternativas Tecnológicas 

• Alternativa Zero 

• Caracterização do Empreendimento/Atividade e Aspectos Ambientais 

• Área do Estudo 

VOLUME II 

• Diagnóstico Ambiental 

• Meio Físico 

• Clima e Meteorologia 

• Qualidade do Ar 

• Ruído Ambiental e Vibração  

• Geologia 

• Geomorfologia e Pedologia 

• Espeleologia 

• Recursos Hídricos e Qualidade das Águas Superficiais 

• Recursos Hídricos e Qualidade das Águas Subterrâneas 

VOLUME III 

• Meio Biótico 

• Flora  

• Fauna Terrestre e Biota Aquática 

VOLUME IV 

• Meio Socioeconômico 

• Caracterização dos Municípios 

• Caracterização das Comunidades ao Entorno 

• Análise Integrada do Diagnóstico Ambiental 

VOLUME V 

• Serviços Ecossistêmicos Associados à Vegetação Nativa 

• Passivos Ambientais 

• Avaliação de Impacto Ambiental 

• Áreas de Influência 

• Programas de Mitigação, Monitoramento, Compensação e Recuperação 

• Programa de Educação Ambiental 

• Conclusão 

• Referências Bibliográficas 

• Equipe Técnica Multidisciplinar 

VOLUME VI • Anexos 
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1. INTRODUÇÃO 

Este Estudo de Impacto Ambiental (EIA) foi elaborado para compor o processo de regularização da intervenção 

ambiental emergencial, com supressão de vegetação nativa em estágio médio de regeneração no bioma Mata 

Atlântica, necessária à realização de sondagem e implantação de acesso para realização das obras de 

descaracterização da barragem Sul Superior, pertencente a mina de Gongo Soco, da Vale, localizada em Barão 

de Cocais, Minas Gerais. 

A mina de Gongo Soco operava com lavra a céu aberto, atualmente está paralisada. A cava se encontra na 

porção central da mina, sendo as demais estruturas intituladas com base na localização da cava, como as 

pilhas de disposição de estéril (PDE) Nordeste, Sudoeste, Sudeste e Correia, a barragem Sul Superior e a 

barragem Sul Inferior.  

A barragem Sul Superior teve suas obras de descaracterização iniciadas no dia 29 de julho de 2020, em razão 

do acionamento do nível 3 de emergência, conforme a revogada Resolução ANM nº 13, de 08 de agosto de 

2019. Considerando que o conceito do projeto é a remoção total da estrutura e dos rejeitos contidos em seu 

reservatório (que representam um volume estimado em 6,86 Mm³), a viabilidade dessa remoção depende de 

áreas disponíveis e adequadas para a disposição dos rejeitos.  

A cava da mina Gongo Soco, que está paralisada atualmente, é a única área com capacidade para receber 

integralmente os rejeitos removidos da barragem. Entretanto, o seu talude Norte possui, atualmente, 

instabilidades que necessitam de intervenções para não comprometer a segurança da barragem Sul Superior 

(VALE, 2023; CLAM, 2022; VALE, 2021).  

Para o desenvolvimento do projeto de estabilização do talude Norte, há a necessidade de fazer uma avaliação 

preliminar dessas áreas, com supressão da vegetação, para a realização de sondagens, análise de fundação, 

bem como projetos para viabilizar o empilhamento dos rejeitos de forma segura (VALE, 2023). 

A permanência dos rejeitos na cava seria temporária, posteriormente sendo removidos e destinados a outros 

fins, possivelmente para reaproveitamento econômico. Se as características do rejeito não apresentarem 

viabilidade para o reaproveitamento, esse será destinado à cava ou a uma pilha de rejeito/estéril, a ser 

projetada e licenciada para o seu recebimento (VALE, 2021). 

Embora as obras de descaracterização não estejam previstas atividades sujeitas ao licenciamento ambiental, 

conforme disposto na Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 06 de dezembro de 2017, qualquer atividade 

em área de mineração com necessidade de supressão de vegetação nativa em estágios médio e/ou avançado 

de regeneração do bioma Mata Atlântica está condicionada à apresentação de EIA/RIMA para regularização 

da atividade, seguindo as diretrizes do artigo 32 da Lei nº 11.428/2006.    

Em adição, o artigo 36 do Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de novembro de 2019 admite a intervenção 

sobre a cobertura vegetal nativa em situações emergenciais, com dispensa inequívoca do ato autorizativo 

antecedente, mediante comunicação prévia e formal ao órgão ambiental, nos casos de risco de degradação 
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ambiental, especialmente da flora e fauna, bem como da integridade física de pessoas. O artigo 24 do Decreto 

Estadual nº 48.140, de 25 de fevereiro de 2021, que regulamenta a Lei nº 23.291, de 25 de fevereiro de 2019, 

determina que o empreendedor deve adotar as medidas emergenciais necessárias à redução ou à eliminação 

de situação de grave e iminente risco para vidas humanas e para o meio ambiente. Tal procedimento possui 

fundamento na Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021.

Diante desse contexto, em 22 de março de 2023, a Vale formalizou junto a SUPRAM, o Comunicado de Obra 

Emergencial (COE) – Carta Vale nº CA-1000DD-G-000232, Recibo Eletrônico de Protocolo nº 62888698, 

Processo SEI nº 1370.01.0027134/2021-02 – informando a necessidade de supressão de vegetação do bioma 

Mata Atlântica em área adicional para a continuação das obras de descaracterização da barragem Sul Superior.

A Área Diretamente Afetada (ADA) ocupa cerca de 57,88 hectares (ha), visto que haverá supressão de 

vegetação nativa, Floresta Estacional Semidecidual (FES) em estágio médio em 41,88 ha e intervenção em 

Área de Preservação Permanente (APP) de 1,80 ha.

1.1. LOCALIZAÇÃO E ACESSOS 

A mina de Gongo Soco e a barragem Sul Superior estão inseridos no município de Barão de Cocais (MG), nas 

coordenadas de localização geográfica de, aproximadamente, latitude 646587 m E e longitude 7.792.318 m S 

(SIRGAS 2000/23 K), localizada a cerca de 115 km de Belo Horizonte e, a aproximadamente, 15 km de Barão 

dos Cocais.  

O Mapa 1 apresenta a localização da mina Gongo Soco e as respectivas vias de acesso e o Mapa 2 a Área 

Diretamente Afetada – ADA – foco do presente EIA, onde se dará a supressão de vegetação.  

A mina de Gongo Soco se localiza no município de Barão de Cocais MG. O acesso principal, rota 1, pode ser 

feito a partir de Belo Horizonte, seguindo pela rodovia BR-381 sentido Vitória/ES, percorrendo cerca de 70 km 

até o trevo com a rodovia MG-436. A partir desse ponto, segue em direção a sede urbana do município de 

Barão de Cocais, em um percurso de aproximadamente 30 km. De Barão de Cocais, percorre aproximadamente 

15 km em sentido à mina de Gongo Soco, conforme indicações via sinalização por placas (Mapa 1). 

Na rota 2, segue-se o mesmo percurso inicial até o trevo de Caeté, na BR-381, onde toma-se o acesso ao 

centro urbano até a rua José Augusto Ferreira (aproximadamente 54,1 km). A partir daí, segue-se, através de 

indicação do povoado de Rancho Novo e por placas nas rodovias, por cerca de 24,7 km até o empreendimento 

(Mapa 1). 
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Mapa 1. Localização e vias de acesso da mina Gongo Soco, EIA/RIMA, PDE Nordeste, supressão de vegetação e implantação de acesso e praças de sondagem, 2023.
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Mapa 2. Localização da Área Diretamente Afetada – ADA, EIA/RIMA PDE Nordeste, supressão de vegetação e implantação de acesso e praças de sondagem, 2023.
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1.2. OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA 

A Lei Estadual nº 23.291/2019, que institui a Política Estadual de Segurança de Barragens (PESB), dispõe 

sobre a segurança de barragens no estado de Minas Gerais e estabelece que a descaracterização de barragens 

de contenção de rejeitos ou resíduos alteados pelo método a montante é obrigatório, sejam elas inativas ou 

em operação, em conformidade às diretrizes do órgão ambiental competente. 

A barragem Sul Superior, localizada na mina Gongo Soco, consiste em uma estrutura de disposição de rejeitos 

utilizando o método de alteamento a montante que teve sua descaracterização iniciada em 2020. A cava da 

mina de Gongo Soco encontra-se atualmente com as operações de lavra paralisadas, sendo realizada apenas 

atividades de manutenção referentes à recuperação das condições de estabilidade. Entretanto, a eventual 

movimentação da massa do talude Norte da cava pode se configurar como um gatilho para uma ruptura do 

maciço da barragem Sul Superior, tendo em vista o acionamento do nível 3 de emergência, devido ao seu 

risco iminente de ruptura. Assim, observando a legislação vigente, a VALE S/A estabeleceu a descaracterização 

da barragem, com a total remoção dos rejeitos. 

Dessa forma, o foco do presente EIA envolve a necessidade de realizar supressão da vegetação nativa do 

bioma Mata Atlântica para a realização de sondagens geotécnicas e abertura de acessos que visam subsidiar 

os projetos de estabilização do talude Norte da cava. 

1.3. ASPECTOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

1.3.1. LEGISLAÇÃO E NORMAS AMBIENTAIS NA ESFERA FEDERAL  

A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabeleceu a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), que 

define os princípios e meios a serem utilizados pelo Poder Público para proteção do bem ambiental. O Artigo 

10 da PNMA pretendeu repartir a competência do licenciamento ambiental entre os órgãos estaduais e o órgão 

federal. O Estado poderá delegar suas funções de licenciamento ao município, conforme definido nos artigos 

4º a 7º da Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997. 

Cabe aos órgãos do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) dispor sobre a concessão da licença 

ambiental, conforme determinado pelo Decreto nº 99.274, de 06 de junho de 1990. Sua estrutura, no âmbito 

federal, está composta, primordialmente, por um conselho consultivo e deliberativo, o Conselho Nacional de 

Meio Ambiente (CONAMA) e o Instituto Nacional do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA), como disposto no artigo 6° da PNMA. Cabe ao CONAMA estabelecer a política, algumas normas e 

padrões ambientais, enquanto o IBAMA é responsável pela fiscalização e o licenciamento ambiental no âmbito 

federal. Para regular a competência dos agentes do SISNAMA, que é composto pelos órgãos federais, estaduais 

e municipais de proteção do meio ambiente, o CONAMA instituiu a Resolução nº 237/1997, tendo por escopo 

atribuir poderes a cada um desses para realizar o licenciamento ambiental. Com relação ao EIA e respectivo 

RIMA, a Resolução CONAMA nº 01, de 23 de janeiro de 1986, normatizou e enumerou os elementos 

necessários para a elaboração dos documentos. 
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No contexto de segurança de barragens a nível Federal, foi criada a Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 

2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) destinadas à acumulação de água 

para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais. Além 

disso, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens e altera a redação do artigo 35 

da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do artigo 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000. 

A Portaria nº 70.389, de 17 de maio de 2017 (versão com retificações na Resolução nº 32, de 11 de maio de 

2020, e Resolução ANM nº 40, de 06 de julho de 2020), da Agência Nacional de Mineração (ANM), cria o 

Cadastro Nacional de Barragens de Mineração, o Sistema Integrado de Gestão em Segurança de Barragens 

de Mineração e estabelece periodicidade de execução ou atualização, a qualificação dos responsáveis técnicos, 

o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança de Barragem, das Inspeções de 

Segurança Regular e Especial, da Revisão Periódica em Segurança de Barragem e do Plano de Ação de 

Emergência para Barragens de Mineração, conforme art. 8º, 9º, 10, 11 e 12 da PNSB. 

1.3.2. LEGISLAÇÃO E NORMAS AMBIENTAIS NA ESFERA ESTADUAL   

Em Minas Gerais, as atribuições de Regularização Ambiental são exercidas pelo Conselho Estadual da Política 

Ambiental (COPAM), por intermédio das Câmaras Especializadas das Unidades Regionais Colegiadas (URCs), 

das Superintendências Regionais de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SUPRAM), da Fundação 

Estadual do Meio Ambiente (FEAM), do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) e do Instituto Estadual 

de Florestas (IEF), de acordo com o artigo 1º do Decreto Estadual nº 47.383, de 02 de março de 2018. 

A Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017 estabelece critérios para classificação segundo o porte e 

potencial poluidor, bem como os critérios locacionais a serem utilizados para definição das modalidades de 

licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais. No dia 02 de 

março de 2018, foi publicado o Decreto nº 47.383, que regulamenta a Lei nº 7.772, de 08 de setembro de 

1980, estabelece normas para o licenciamento ambiental e para a autorização ambiental de funcionamento, 

classifica as infrações às normas de proteção ao meio ambiente e aos recursos hídricos e determina os 

procedimentos administrativos de fiscalização e aplicação das penalidades.  

O Decreto Estadual nº 47.787, de 13 de dezembro de 2019, dispõe sobre a organização da Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Semad), que é o órgão responsável pela 

implementação e acompanhamento das políticas públicas para a conservação, a preservação e a recuperação 

dos recursos ambientais, bem como é competente para planejar, elaborar, deliberar, coordenar, gerir e 

supervisionar as ações setoriais a cargo do Estado quanto à temática ambiental. 

No que tange a segurança de barragens em Minas Gerais, foi instituída a Lei Ordinária 23.291, de 25 de 

fevereiro de 2019, que determina aos empreendedores responsáveis por barragens de contenção de rejeitos 

ou resíduos, alteadas pelo método a montante, que estejam inativas ou em operação, a descaracterização da 

estrutura no prazo de 03 (três) anos, na forma do regulamento do órgão ambiental competente. O Decreto 

nº 48.140/2021, que possui capítulo dedicado à temática, determina que a proposta de descaracterização 
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deverá ser consolidada em projeto que contenha programa de manutenção e monitoramento e respeite os 

critérios definidos em Termo de Referência (TR) disponibilizado pela FEAM. 

Nesse sentido, por meio da Resolução Conjunta SEMAD/FEAM nº 2.784, de 21 de março de 2019, e Resolução 

Conjunta SEMAD/FEAM/IEF/IGAM nº 2.827, de 24 de julho de 2019, foi criado um comitê para estabelecer as 

diretrizes e premissas de descaracterização de barragens que utilizem ou que tenham utilizado o método de 

alteamento a montante no Estado de Minas Gerais. A legislação que norteia o presente estudo se trata do TR 

da Mata Atlântica, que visa a regularização ambiental nos casos de supressão de áreas de Mata Atlântica no 

território mineiro. 

1.3.3. LEGISLAÇÃO E NORMAS AMBIENTAIS NA ESFERA MUNICIPAL    

O Plano Diretor Participativo do Município de Barão de Cocais (Lei nº 1.343, de 02 de outubro de 2006) 

descreve sobre a Política Municipal de Meio Ambiente (PMMA) no Título III, artigos 27 ao 29, que tem como 

objetivo a proteção, conservação, controle e recuperação do meio ambiente visando à melhoria da qualidade 

de vida da população, dentro dos princípios do desenvolvimento sustentável e da efetiva participação dos 

cidadãos e empresas estabelecidas no município. Vale ressaltar que a PMMA possui como diretrizes: priorizar 

ações a serem desenvolvidas com vistas a assegurar a redução progressiva dos índices de poluição e 

degradação ambiental no município; bem como, promover o controle e a minimização de impactos ambientais 

decorrentes das atividades de urbanização, industrialização, mineração, revenda e abastecimento de 

combustíveis e outros, inclusive a ocupação e o uso do solo rural.  

Na Lei Orgânica, Resolução nº 001, de 20 de abril de 2004, o artigo 188 afirma que o Município deverá atuar 

no sentido de assegurar a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 

Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e às futuras gerações.  

No parágrafo 2º da Lei Orgânica, é criado o Conselho Municipal de Meio Ambiente (CODEMA) que, dentre as 

diversas atribuições, apoiará, incentivará e organizará pesquisa da flora e fauna do Município para assegurar 

a sua preservação e fiscalizará e denunciará às autoridades competentes os atos e infrações praticadas por 

terceiros contra a fauna e a flora local. Nas reuniões do CODEMA, são deliberados, pelos conselheiros, 

licenciamentos ambientais para implantação de empreendimentos ou correções de empreendimentos em 

funcionamento, bem como avaliação de denúncias e projetos ambientais. Por fim, ressalta-se o artigo 191, 

que estabelece que o município deverá atuar mediante planejamento, controle e fiscalização das atividades 

públicas ou privadas causadoras efetivas ou potenciais de alterações no meio ambiente. 

Já a Secretaria Municipal de Meio Ambiente fica responsável pelo desenvolvimento e implantação de políticas 

e ações municipais objetivando a preservação do Meio Ambiente; fiscalização das atividades agressivas; 

elaboração de normas de procedimento ambiental, obedecida a competência complementar municipal 

(COCAIS, 2023). 
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1.4. COMPATIBILIDADE COM PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS COLOCALIZADOS 

A análise da compatibilidade com planos, programas e projetos colocalizados foi realizada nas esferas federal, 

estadual e municipal, buscando selecioná-los em razão da localização geográfica da ADA e/ou por temáticas 

relacionadas ao objeto deste EIA, que corresponde à atividade de supressão de vegetação nativa no bioma 

da Mata Atlântica em área de mineração. 

1.4.1. ESFERA FEDERAL 

Na esfera federal, destacam-se os seguintes planos: Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM-2030); Plano 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH – 2022-2040); Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH); Plano 

Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce; Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 

Rio São Francisco; Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares); e os Planos de Ação Nacional para a 

Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção (PANs). Além dos planos nacionais citados, a ADA está 

inserida na Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e na Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço, que fazem 

parte da Rede Mundial de Reservas da Biosfera criada pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura). 

O PNM-2030 foi elaborado em 2011 pelo Ministério de Minas e Energia (MME) com a realização de diversas 

reuniões e oficinas temáticas com uma abordagem integrada. O objetivo do plano é nortear as políticas de 

médio e longo prazos, para contribuir para que o setor mineral seja um alicerce para o desenvolvimento 

sustentável do país nos próximos 20 anos, e servirá como referência para o planejamento do setor mineral 

integrado às políticas ambientais e industriais. Para cumprir com o objetivo, o PNM-2030 traz uma análise dos 

componentes do setor mineral a nível nacional, aponta desafios e cenários futuros, prevê demandas e 

investimentos e estabelece objetivos estratégicos, ações e programas relevantes no contexto da mineração 

no país (BRASIL, 2011). 

Em sinergia com Plano Nacional de Mineração - 2030, o Programa Mineração e Desenvolvimento (PMD), do 

MME, tem como objetivo a expansão quantitativo-qualitativa do setor visando transformar o patrimônio 

mineral em riqueza para o desenvolvimento sustentável do Brasil em suas bases socioeconômicas e 

ambientais. O PMD contempla 110 metas, além de ações em dez áreas de concentração para a mineração 

para o período de 2020 a 2023. O programa trata de questões referentes à economia mineral, sustentabilidade, 

conhecimento geológico, aproveitamento mineral em novas áreas, investimentos e financiamentos para o 

setor mineral e à tecnologia e inovação mineral (BRASIL, 2020). 

O PNRH – 2022-2040 foi elaborado em 2019 com participação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SINGREH) e da sociedade – civis, técnicos e científicos. O documento apresenta diagnóstico 

e prognóstico dos recursos hídricos no Brasil, o Plano de Ação formado por programas e subprogramas e a 

agenda de trabalho do Conselho Nacional de Recursos Hídricos para os próximos anos. O PNRH 2022-2040 

tem como objetivo geral o estabelecimento de diretrizes, programas e metas, a partir de uma base técnica 

consistente, considerando o horizonte temporal de curto (2026), médio (2030) e longos prazos (2040). Já os 
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objetivos estratégicos consistem na melhoria da disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados 

aos respectivos usos; utilização racional e integrada dos recursos hídricos, com vistas ao desenvolvimento 

sustentável; desenvolvimento de ações para a prevenção e defesa contra eventos hidrológicos críticos; 

incentivo e promoção do uso eficiente e sustentável da água, por meio do desenvolvimento de tecnologias de 

reúso e medidas para a captação, a preservação e o aproveitamento de águas pluviais (Plano Nacional de 

Recursos HídricosBRASIL, 2022). 

O PNRH – 2022-2040 é composto por cinco principais programas que se subdividem em 23 subprogramas. Os 

cinco principais se dividem em:  

• Fortalecimento do SINGREH, que é voltado ao ambiente interno do SINGREH; 

• Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos, trata da implementação dos instrumentos de gestão 

de recursos hídricos, além do Cadastro e da Fiscalização dos Usos; 

• Gestão da Qualidade e Quantidade de Recursos Hídricos, inclui temas como monitoramento, base 

de dados, águas subterrâneas; 

• Integração da Política Nacional de Recursos Hídricos com Políticas e Planos Setoriais, visa abranger 

a água em seus usos múltiplos; 

• Sistema de Gerenciamento do PNRH, busca definir as diretrizes de monitoramento e avaliação do 

novo Plano de Ação (Plano Nacional de Recursos HídricosBRASIL, 2022). 

Já o PNSH, lançado em 2019, analisa os graus de segurança hídrica a partir de um indicador sintético 

denominado Índice de Segurança Hídrica (ISH) que é determinado a partir de quatro dimensões, a saber: 

humana, econômica, ecossistêmica e de resiliência. A partir do ISH, foram delineadas Unidades Territoriais de 

Análise (UTAs) que concentram os maiores valores em risco dos indicadores das dimensões humana e 

econômica. Nessas unidades, foi realizada uma análise integrada para identificar as intervenções que se 

configuram como soluções estratégicas e atendem aos requisitos do PNSH. As intervenções selecionadas, em 

diferentes estágios de desenvolvimento (estudos, planos, projetos e obras), consolidam o Programa de 

Segurança Hídrica (ANA, 2023). 

Dessa forma, o PNSH soma-se ao planejamento da gestão de recursos hídricos e preenche o rol de 

instrumentos necessários ao alcance de objetivos da PNRH, que estabelece a necessidade de assegurar à atual 

e às futuras gerações a adequada disponibilidade de água e de atuar na prevenção contra eventos hidrológicos 

críticos (ANA, 2023). 

Ainda referente aos recursos hídricos, a ADA do presente EIA encontra-se inserida na bacia do rio Doce 

próximo a um divisor de águas do rio São Francisco. A bacia do rio Doce possui interface com as serras da 

Mantiqueira e do Espinhaço e tem uma área de aproximadamente 86.715 km² distribuídos nos territórios de 

Minas Gerais e Espírito Santo, sendo que suas águas percorrem cerca de 850 km. A comunidade que vive na 

bacia aprovou em 2010 o Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce com objetivo de 

consolidar o planejamento de ações voltadas ao enfrentamento dos principais problemas relacionados com os 

recursos hídricos na bacia. Com isso, foram apresentados os seguintes programas: 
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• Programa de Saneamento da Bacia; 

• Programa de Controle das Atividades Geradoras de Sedimentos; 

• Programa de Apoio ao Controle de Efluentes em Pequenas e Microempresas; 

• Programa de Incremento da Disponibilidade Hídrica; 

• Programa de Incentivo ao Uso Racional de Água na Agricultura; 

• Programa de Redução de Perdas no Abastecimento Público de Água; 

• Programa Produtor de Água; 

• Programa Convivência com as Secas; 

• Estudos para Avaliação dos Efeitos das Possíveis Mudanças Climáticas Globais nas Relações entre 

Disponibilidade e Demandas Hídricas e Proposição de Medidas Adaptativas; 

• Programa de Convivência com as Cheias; 

• Programa de Universalização do Saneamento; 

• Programa de Expansão do Saneamento Rural; 

• Programa de Avaliação Ambiental para Definição de Áreas com Restrição de Uso; 

• Projeto de Restrição de Uso das Áreas de Entorno de Aproveitamento Hidrelétricos; 

• Programa de Recomposição de APPs e Nascentes; 

• Projeto de Recuperação de Lagoas Assoreadas e Degradadas; 

• Programa de Monitoramento e Acompanhamento da Implementação da Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos; 

• Programa de Monitoramento dos Recursos Hídricos – Quantidade e Qualidade; 

• Programa Comunicação do Programa de Ações; 

• Programa de Educação Ambiental; 

• Programa Treinamento e Capacitação (ANA, 2010). 

Com relação às espécies ameaçadas de extinção, os Planos de Ação Nacional para a Conservação de Espécies 

Ameaçadas de Extinção (PANs) instituídos pelo MMA, com elaboração e implementação de responsabilidade 

do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), são instrumentos de gestão, 

construídos de forma participativa, para o ordenamento e a priorização de ações para a conservação da 

biodiversidade e seus ambientes naturais. Trata-se de uma iniciativa que busca auxiliar no processo decisório 

para o enfrentamento do risco de extinção de espécies (ICMBIO, 2023). 

A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, que abrange a região da mina de Gongo Soco, é a maior do planeta, 

com 89.687.000 ha, e promove o conhecimento, a conservação, a restauração e a gestão sustentável do 

território por meio de seus Programas de Turismo Sustentável, Áreas Protegidas, Mosaico e Corredores 

Ecológicos, Capacitação, Mercado da Mata Atlântica, Ativos Ambientais, Cooperação Internacional, 

Comunicação e Educação Ambiental, Proteção de Áreas Marinhas e Políticas Públicas. O Programa Ativos 

Ambientais, por exemplo, estabelecido a partir de 2011, tem foco nas empresas de base territorial (mineração, 

energia e agrícola) e visa identificar e valorizar os ativos ambientais (florestas, rios, cavernas, fauna, 
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patrimônio histórico e arqueológico, dentre outros) existentes nas propriedades de grandes empresas (RB 

Mata Atlântica | RBRBUNESCO, 2023). 

Nela, são promovidas ações que conciliam a conservação da biodiversidade com o seu uso sustentável, além 

de estimular a pesquisa científica. Destaca-se que nos últimos 10 anos a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

ampliou e mantém projetos e parcerias com os setores empresariais em busca de uma “Economia de 

Qualidade” integrando cadeias produtivas nos princípios da sustentabilidade. Merece destaque as parcerias da 

Reserva com o setor de mineração que mantêm em sua maioria Postos Avançados da Reserva em Áreas de 

Conservação de sua propriedade (RB Mata Atlântica | RBRBUNESCO, 2023). 

A Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço, que também tem foco na conservação, possui área de 

10.218.895,20 ha e é estimado que existam entre 2.000 e 3.000 espécies com endemismo de 30% e cerca de 

350 espécies ameaçadas de extinção na área, numa das regiões com maior exploração mineral do mundo. 

Desde a criação da Reserva, em 2005, até o ano de 2015, 168 empreendimentos de grande porte firmaram 

Protocolo de Intenções com o Governo do Estado de Minas Gerais, visando sua instalação e operação em 

municípios inseridos no território da Reserva. Trata-se de empreendimentos de diversas cadeias produtivas, 

dentre elas a mineração, em que, no campo do desenvolvimento sustentável, houve uma consistente 

aproximação com o setor (RB Serra do Espinhaço | RBRBUNESCO, 2023). 

Essa produção mineral é o resultado de dezenas de cavas a céu aberto, onde milhões de toneladas de 

formações ferríferas são processadas anualmente gerando receitas. Entretanto, a atividade também gera um 

substancial passivo ambiental, cujos prejuízos socioambientais ainda não foram avaliados economicamente. 

Para regularização fundiária, por exemplo, o IEF, além de trabalhar com a desapropriação, utiliza de outros 

instrumentos para os imóveis localizadas no interior das UCs tais como: Compensação de Reserva Legal em 

Unidade de Conservação, Reposição Florestal, Compensação Ambiental, Compensação Florestal, 

Compensação Florestal Minerária, Compensação Espeleológica e Condicionantes de Processos de 

Regularização Ambiental (RB Serra do Espinhaço | RBRBUNESCO, 2023). Com isso, além dos aspectos de 

segurança em caso de rompimento, o processo de descaracterização das barragens da mineração se torna 

essencial para a recuperação ambiental da área afetada pela atividade. 

1.4.2. ESFERA ESTADUAL 

Na esfera Estadual, o Plano Estadual da Mineração (PEM/MG), Plano Estadual de Recursos Hídricos 

(PERH/MG), Plano Estadual de Resíduos Sólidos (Planares/MG), Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 

(PMDI), e o Zoneamento Ecológico Econômico de Minas Gerais (ZEE/MG) são relacionados ao presente EIA. 

O PEM/MG de Minas Gerais encontra-se em fase de elaboração, entretanto, no dia 1º de junho de 2021, o 

governo do estado disponibilizou parte do documento, o diagnóstico do setor mineral de Minas Gerais. O 

estudo consolida dados e informações quanto aos recursos, reservas e produção mineral, comércio exterior, 

geologia econômica, tributos e um panorama do mercado de trabalho decorrente da atividade. O PEM/MG 

contemplará, em seu escopo, outros temas relacionados ao setor no estado, como as cadeias produtivas 

https://www.agenciaminas.mg.gov.br/ckeditor_assets/attachments/11205/130fd1adf19cc74be83c7c6c829c53b9.pdf
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minerais, os desafios que a mineração enfrenta atualmente, condicionantes e cenários futuros. Além disso, o 

PEM/MG também irá propor políticas públicas, incluindo ações e iniciativas estratégicas, que coordenarão os 

esforços do setor público e privado para o desenvolvimento da mineração nos próximos 20 anos (Plano 

Estadual de MineraçãoMINAS GERAIS, 2023). Até o momento, com o atual estágio de desenvolvimento do 

PEM/MG, não há programas propostos e projetos colocalizados com a ADA do presente EIA. 

Já o PERH/MG foi concluído em 2010 e atualmente está em processo de atualização desde 2022. O plano tem 

como objetivo estabelecer princípios básicos e diretrizes para o planejamento e o controle adequado do uso 

da água em Minas Gerais. O documento é também um elemento de articulação com os planos diretores das 

bacias hidrográficas do Estado e, de forma mais abrangente, com o PNRH. O volume 1 apresenta os aspectos 

estratégicos para a gestão de recursos hídricos de Minas Gerais, o volume 2 aborda os instrumentos de 

gerenciamento dos recursos hídricos, tendo em vista os objetivos específicos do PERH/MG de maior 

governabilidade e governança sobre as águas que drenam o território mineiro, e o volume 3 tem como 

principal finalidade a avaliação do Sistema Estadual de Gerenciamento de Minas Gerais (SEGRH/MG). Já o 

volume 4 apresenta o Plano de Ação necessário para o adequado gerenciamento dos recursos hídricos: 

• Programa de Estruturação do Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos; 

• Programa de Metodologias para Enquadramento de Corpos Hídricos; 

• Programa de Novos Critérios e Procedimentos para Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos. 

• Programa de Cobrança pelo Uso da Água; 

• Programa de Instrumentos Econômicos de Gestão; 

• Programa de Avaliação da Eficiência e Efetividade do SEGRH/MG e Promoção de Novos Avanços 

Institucionais; 

• Programa de Base Jurídico-legal Vigente; 

• Programas sob Financiamentos Específicos; 

• Programa de Linhas de Crédito; 

• Programa de Grandes Obras e Intervenções em Infraestrutura Hídrica; 

• Programa de Estudos Estratégicos do PERH/MG; 

• Programa de Gerenciamento Executivo do PERH/MG; 

• Programa de Ações de Comunicação Social e Capacitação (MINAS GERAIS, [s. d.]). 

O Planares/MG está atualmente em desenvolvimento pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública e Resíduos Especiais, com participação pública e com a previsão de ser finalizado em outubro de 2023. 

O plano visa a consolidação das ações de gestão atualmente adotadas, proposição de cenários e 

estabelecimento de metas, além de diretrizes, estratégias, programas, projetos e ações, como também a 

definição de formas de monitoramento quanto à geração, armazenamento, transporte e destinação final, que 

permitam o aprimoramento da gestão ambiental de resíduos sólidos em Minas Gerais. Como o documento 

ainda não foi publicado até o momento, não há programas propostos e projetos colocalizados com a ADA do 

presente EIA (Plano Estadual de Resíduos SólidosMINAS GERAIS, 2023). 

https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/plano-nacional-de-recursos-hidricos-1
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O PMDI constitui-se como um instrumento de transformação social, de promoção de ambiente favorável ao 

desenvolvimento sustentável. O plano possui diretrizes estratégicas para se alcançar melhores índices de 

sustentabilidade ambiental e ser referência na gestão de crises ambientais; aprimorar mecanismos inovadores 

em todas as etapas da fiscalização, autuação, recuperação e arrecadação; aprimorar acompanhamento de 

condicionantes de licenciamentos no curso da licença; estimular iniciativas públicas e privadas que aliem 

preservação do meio ambiente e desenvolvimento econômico nas diversas regiões do estado de Minas Gerais; 

e adotar medidas de proteção e de prevenção a danos ambientais, visando à preservação da vida e ao 

equilíbrio dos ecossistemas naturais e transformados.  

Em Minas Gerais, os estudos do ZEE/MG foram concluídos em 2008 e resultou em um diagnóstico do estado, 

capaz de contribuir para a definição de áreas estratégicas para o desenvolvimento sustentável, subsidiando o 

planejamento e a orientação das políticas públicas e ações sobre o meio ambiente. O objetivo geral do ZEE/MG 

é orientar investimentos do governo e da sociedade civil segundo as peculiaridades regionais, além de: 

fornecer diagnósticos gerais e uma perspectiva global sobre a realidade do estado, elaborar bases para os 

modelos ambientais (naturais e antrópicos) e os cenários exploratórios, e ainda permitir a elaboração de 

diagnósticos ambientais e prognósticos de impactos positivos e negativos; incentivar estudos qualitativos e 

quantitativos sobre os recursos naturais para aumentar a capacidade de análise dos projetos, além de permitir 

a avaliação estratégica do desenvolvimento das políticas setoriais do estado, definindo áreas prioritárias para 

desenvolvimento, conservação e preservação ambiental; e fornecer banco de dados e Sistema de Informações 

Geográficas de acesso público contendo informações temáticas primárias e secundárias (Zoneamento 

Ecológico EconômicoSEMAD, 2023).  

A combinação das análises de Potencialidade Social – conjunto de condições atuais, medido pelas dimensões 

produtiva, natural, humana e institucional que determina o ponto de partida de um município para alcançar o 

desenvolvimento sustentável – e Vulnerabilidade Natural – incapacidade do meio ambiente de resistir ou 

recuperar-se de impactos negativos antrópicos – resulta no ZEE de determinada localidade. Na ADA do 

presente EIA, foi identificado o ZEE 2, que são áreas de elevado potencial social que pressupõem condições 

de gerenciar empreendimentos de maior porte e causadores de maiores impactos socioambientais. São 

caracterizadas por possuírem capacidades nos níveis estratégico, tático e operacional e de serem facilmente 

estimuladas para alavancar o desenvolvimento sustentável local. Nessa zona, os locais são mais vulneráveis 

ambientalmente, e os empreendedores devem procurar estabelecer maior gama de ações preventivas e 

mitigadoras de impactos. 

Outros programas relacionados ao meio ambiente também se destacam, tais como: Programa de Qualidade 

Ambiental e Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e Contaminadas, desenvolvidos pela Fundação 

Estadual do Meio Ambiente (FEAM); Programa de Proteção das Áreas Ambientalmente Conservadas, da Fauna 

e da Biodiversidade Florestal, executado pelo Instituto Estadual de Florestas (IEF); por fim, Programa de 

Monitoramento, Controle e Fiscalização Ambiental e o Programa de Gestão Ambiental e Saneamento, 

executados pela SEMAD (FEAM, 2023; IEF, 2023; Programas e AçõesSEMAD, 2023). 
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1.4.3. ESFERA MUNICIPAL 

Já na esfera municipal, o Plano Diretor de Barão de Cocais (PD/BC) está colocalizado com a ADA do presente 

estudo, visto que está integralmente localizada no território municipal. Alguns dos principais objetivos do 

PD/BC são: 

• ordenar e orientar o crescimento e o desenvolvimento sustentável do município; 

• ordenar o uso e ocupação do solo e assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana; 

• controlar a expansão urbana e a ocupação e o uso do solo de modo a adequar o desenvolvimento da 

cidade e o seu adensamento às condições do meio físico potencializando a utilização das áreas bem 

providas de infraestrutura e prevenindo e /ou corrigindo situações de risco; 

• elevar a qualidade ambiental do município por meio da preservação e recuperação do meio ambiente, 

da criação de unidades de conservação no seu território e do fortalecimento da gestão ambiental local; 

• proteger as áreas de mananciais de forma a assegurar a produção de água para consumo público; 

• promover a gestão democrática, com participação e envolvimento dos segmentos sociais no processo 

de desenvolvimento sustentável, apoiado nos setores de siderurgia, mineração e turismo do município; 

O PD/BC procura estabelecer um zoneamento no território do município, considerando as particularidades 

geoambientais e os usos atuais. Tais medidas avaliam, como critérios fundamentais, o meio físico, a cobertura 

vegetal existente e remanescente, as características gerais dos recursos hídricos superficiais, a tipologia das 

aglomerações urbanas e o grau de intervenção e influência antrópicos. De acordo com as classes de 

zoneamentos propostas, a mina de Gongo Soco e a respectiva ADA se encontram inseridas na zona rural. O 

artigo 36 determina que são permitidas atividades destinadas à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal 

e mineral, industrial e ao ecoturismo após licenciamento ou autorização ambiental pelos órgãos pertinentes.  

O Programa de Recuperação e Manutenção de Nascente, Mata Ciliar e Mananciais também está colocalizado 

com a ADA e busca promover a proteção e a recuperação de nascentes, matas ciliares e mananciais no 

município, potencializar a gestão das matas ciliares, possibilitar que a iniciativa privada seja parceira do poder 

púbico, apoiar proprietários que possuam nascentes de água e incentivar o plantio de árvores nativas e a 

melhoria do manejo produtivo em bacias de mananciais. 

  



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA) 
Intervenção ambiental emergencial com supressão de vegetação 

Execução de sondagens e obras na PDE Nordeste 
Mina de Gongo Soco 

 

21 

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

Nome: Vale S.A. 

CNPJ/CPF: 33.592.510/0037-65 

Endereço: 
Av. Doutor Marco Paulo Simon Jardim, 3.580  

Mina de Águas Claras, Nova Lima, MG, CEP 34.006-270 

Endereço Correspondência 
Edifício Concórdia Corporate - Avenida Alameda Oscar Niemeyer, 

132, CONJ 1501, Vale do Sereno, Nova Lima, MG, CEP 34006-049 

Responsável (eis): 

Patricia Duarte Lara 

Gerência de Planejamento Estratégico e Controle de Projetos-

Descaracterização de Barragens e Estruturas Geotécnicas 

Telefone (s): +55 (31) 99809.2708 

E-mail: patricia.duartelara@vale.com 

 

2.2. IDENTIFICAÇÃO DA INTERVENÇÃO 

Nome: Vale S.A. – Mina de Gongo Soco 

CNPJ: 33.592.510/0433-92 

Endereço: 

Fazenda Gongo Soco S/N,  

Zona Rural – Barão de Cocais/MG  

CEP 35970-000 

Contato: 
Patrícia Duarte Lara (Gerência de Planejamento Estratégico e Controle 
de Projetos - Descaracterização de Barragens e Estruturas 

Geotécnicas) 

 

2.3. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELO ESTUDO 

Nome: Bioma Meio Ambiente Ltda. 

CNPJ: 26.386.797/0001-09 

Endereço: 

Alameda do Ingá, nº 840 - Salas 1001 a 1004 

Bairro Vale do Sereno 

Nova Lima, MG 

CEP 34.006-042 

Telefone: (31) 3586-3783 – (31) 99891-8432 

Contato: Lídia Maria dos Santos  

E-mail: contato@biomameioambiente.com.br  
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3. ESTUDO DE ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TÉCNICAS 

Conforme citado, o processo de descaracterização da barragem Sul Superior, considera que o material 

removido desta barragem será destinado para a cava de Gongo Soco, atualmente desativada e com graves 

processos erosivos ativos.  

Para que a cava possa receber o material da barragem quando da sua descaracterização, o talude norte 

precisa ser estabilizado/retaludado e o material resultante removido, seguindo para disposição, que se dará 

na PDE Nordeste. Com o risco de ruptura deste talude, existe a possibilidade de uma movimentação brusca 

dessa massa de material deflagrar uma onda sísmica com risco de se consolidar como um gatilho para 

desestabilizar o maciço da barragem Sul Superior. 

Como a urgência de descaracterização desta barragem é alta, já que está classificada com nível 3 de 

emergência conforme Resolução ANM nº 95/2022, se torna necessário realizar investigações geotécnicas no 

local e prever acesso entre o talude norte e a PDE Nordeste. Desta forma, deverão ser realizadas intervenções 

nestes locais, com supressão de vegetação, para permitir a execução de sondagens e obras necessárias para 

este fim. 

O presente documento (EIA), mostra que não existem outras alternativas técnicas para realizar estas obras e 

dar continuidade ao projeto de descaracterização da barragem Sul Superior. A não execução destas obras, 

impossibilitará a continuidade das obras de descaracterização.  

Foram, portanto, a partir de 2022, realizados pela WALM ENGENHARIA os estudos técnicos para execução 

destas obras, que serão detalhados no capítulo referente à caracterização do empreendimento.  

Atualmente, a BIOMA MEIO AMBIENTE, está consolidando todos os estudos ambientais neste EIA-RIMA, 

considerando as mínimas intervenções de supressão de vegetação a serem realizadas, apresentando os 

impactos nos meios físico, socioeconômico e biótico, com um dos focos principais nas espécies em extinção 

que forem levantadas nos trabalhos de campo e consultas nos dados existentes. 

3.1. ALTERNATIVAS LOCACIONAIS 

Para a alternativa locacional selecionada foram elaborados os seguintes projetos pela WALM ENGENHARIA, 

constantes nos seguintes documentos e relatórios: 

• 1190DD-X-16966_Rev_0- Planta-Acesso ao talude Norte-Investigações (WALM, 2022); 

• RL-1190DD-X-15019_Rev_0-Acesso ao Talude Norte - Relatório técnico (WALM,2022); 

• ET-1190DD-X-00010_REV_0- Acesso ao Talude Norte – Investigações-Especificação Técnica 

(WALM,2022). 
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O projeto de investigação proposto pela WALM, para verificar a atual situação geotécnica e elaborar o projeto 

de estabilização, considera 6 sondagens mistas na parte norte, dentro da área selecionada para intervenção, 

conforme apresentado no Projeto de Engenharia. 

Não existe alternativa locacional para a realização das sondagens, pois as obras de estabilização do talude se 

darão neste local e não existe alternativa de envio do material retirado, que não seja o PDE Nordeste. Toda a 

intervenção se dará no interior da área industrial da VALE, incluindo a propriedade do terreno.  

Com isso, pode-se afirmar que não existem alternativas locacionais, a não ser a selecionada, que sejam 

economicamente viáveis, não se justificando a apresentação e detalhamento de outras alternativas.  

Desta forma, não se torna possível avaliar alternativas com possíveis malhas viárias, limites de Unidades de 

Conservação, corpos hídricos com suas sub-bacias, áreas de APP, comunidades afetadas, interferências em 

áreas produtivas, comunidades afetadas, áreas cársticas e sítios paleontológicos e geológicos. Também não 

se torna possível analisar as interferências do empreendimento, impactos e medidas de mitigação, pois não 

existe outra alternativa. Para o projeto aqui tratado, no corpo deste documento são levantados e analisados 

todos os assuntos acima.  

3.2. ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS  

Também não existem outras alternativas tecnológicas viáveis, que possam substituir as sondagens geotécnicas 

planejadas, as aberturas de acessos e posterior estabilização dos taludes em risco.  

A supressão de vegetação foi realizada por meio de feller e motosserra, seguindo os padrões clássicos de 

supressão, com limpeza do terreno, remoção de fustes e empilhamento do material lenhoso e madeira. 

3.3. ALTERNATIVA ZERO 

O objetivo principal para supressão da vegetação é possibilitar a execução de sondagens para subsidiar o 

desenvolvimento do projeto com as ações corretivas de estabilização do talude norte, para posterior 

descaracterização da barragem Sul Superior. 

A Lei Estadual nº 23.291, de 25 de fevereiro de 2019, que institui a Política Estadual de Segurança de 

Barragens (PESB), traz como obrigação para o empreendedor que detém barragens de rejeito construídas 

pelo método de montante, a promoção da sua descaracterização, num prazo de 03 anos a partir da publicação 

da Lei. São consideradas barragens descaracterizadas aquelas que não operam como estrutura de contenção 

de sedimentos ou rejeitos, não possuam características de barragem, sendo destinadas a outra finalidade. 

Regulamentando a referida Lei, o Decreto Estadual nº 48.140, de 25 de fevereiro de 2021, apresenta capítulo 

específico sobre o tema, determinando que a proposta de descaracterização deve ser consolidada em projeto 

que contenha programa de manutenção e monitoramento e respeite os critérios definidos em Termo de 

Referência disponibilizado pela Fundação Estadual de Meio Ambiente - FEAM. 
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A não implantação do empreendimento em tela, vai impossibilitar ações preventivas de movimentação de 

massa do Talude Norte, que se justificam pela necessidade de desenvolvimento de projeto para posterior 

recuperação das suas rupturas e erosões, bem como para receber material oriundo das atividades de 

recuperação do Talude Norte.

As atividades para estabilização da cava de Gongo Soco, que consistem no retaludamento com movimentação 

de material para promover condição de estabilidade à estrutura, fazem parte do processo de descaracterização 

da barragem Sul Superior, visto que a cava receberá o material da barragem, mediante intervenções 

necessárias nas estruturas supracitada.

Concluiu-se que sem a execução das obras não será possível dar continuidade às obras de descaracterização 

da barragem Sul Superior.

3.3.1. Caracterização do empreendimento

Para o empreendimento proposto foi necessário intervir em uma área de 41,88 ha, Mapa 2, área inferior 

frente aos 57,88 ha apresentados no Comunicado de Obra Emergencial, onde serão realizadas sondagens 

mistas e poços de inspeção, além dos acessos.

Apresenta-se abaixo, um resumo das obras que serão implantadas:

3.3.2. Supressão de vegetação para construção do acesso

O acesso a ser implantado entre a PDE Nordeste e a cava de Gongo Soco apresenta 1.500 m de comprimento, 

10 m de largura, como será descrito a seguir, conforme projeto executivo de implantação, constantes nos 

documentos RL-1190DD-X-15019_Rev_0-Acesso ao Talude Norte - Relatório técnico (WALM,2022), 

juntamente com as plantas do projeto, que apresentam todo o detalhamento para construção do acesso entre 

a área de estabilização da cava e a de disposição de material terroso gerado pelo corte da cava Norte.

As premissas e critérios consideraram:

• Gerar uma menor movimentação de terra;

• Reduzir a proporção dos taludes de corte/aterro previstos;

• Eliminar a necessidade de estruturas de contenção para a estabilização de taludes;

• Reduzir o prazo e facilitar a implantação;

• Garantir a segurança geotécnica e operacional do acesso.

Os principais parâmetros utilizados como diretrizes para a elaboração do projeto executivo do acesso ao talude 

norte, detalhado pela WALM são:

• Largura da pista de 10,0 m;
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• Declividade de 12%;  

• Leiras de proteção com 0,4 m de topo, 0,6 m de altura e taludes 1H:1V;  

• Taludes de corte com 1,2H;1V (40°);  

• Taludes de aterro com 1,5H:1,0V (33°);  

• Altura máxima entre bermas de cortes e aterros com 10,0 m; 

• Bermas entre taludes com 3,0 m de largura. 

O traçado definido neste projeto, deverá ocupar dentro da ADA, cerca de 1,74 ha, que deverão ter a vegetação 

suprimida. O acesso principal terá aproximadamente 1.500 m de extensão e largura de 10 m, possibilitando 

atingir o Talude Norte e a PDE Nordeste. 

Apresenta-se na Figura 1 a planta gerada no projeto da Walm, com o traçado do acesso que será implantado 

entre a PDE Nordeste e o Talude Norte da cava de Gongo Soco, onde serão instaladas as praças de sondagem.
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Figura 1: Planta do acesso que será implantado entre a PDE Nordeste e o Talude Norte da cava de Gongo Soco. Walm (2022), EIA/RIMA, PDE Nordeste, supressão de vegetação e implantação de acesso e praças de sondagem, 2023.
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3.3.3. Supressão de vegetação para execução de sondagens geotécnicas e praças de trabalho. 

Conforme mostrado na Figura 1 as sondagens mistas acompanham o traçado da estrada, na área que deverá 

ter a vegetação nativa suprimida, que se superpõe à mesma. Prevê-se para cada praça de sondagem mista, 

a ocupação máxima é de 100 m².  

Os procedimentos de ensaios de campo e laboratoriais para a caracterização geotécnica da região a ser 

implantado o acesso entre o Talude Norte e a PDE Nordeste estão todos descritos no documento ET-1190DD-

X-00010_REV_0- Acesso ao Talude Norte – Investigações-Especificação Técnica (WALM,2022). 

Neste documento detalha-se a campanha de investigação geológico-geotécnica com a execução de sondagens 

mistas, com a realização de ensaios SPT e a coleta de amostras deformadas e indeformadas para a 

caracterização dos materiais. Constam na especificação técnica, procedimentos para execução destas 

sondagens, sendo os mais importantes:  

• Será obrigatório, durante toda a realização da campanha de sondagem, executar e promover a 

manutenção das drenagens nos acessos e praças de trabalho. Ao final dos trabalhos de campo, os 

acessos e praças de trabalho deverão ser entregues à VALE em perfeitas condições de utilização; 

• A execução da campanha de sondagens, coleta de amostras e ensaios de laboratório será 

acompanhada pelo ATO (Assistência Técnica de Obra) da WALM e fiscalizada pela VALE; 

• Na elaboração do RDO (Relatório Diário de Obra) deverá constar obrigatoriamente o registro 

fotográfico dos equipamentos, das atividades, tamponamento do furo e entrega da praça finalizada; 

• No item 4.0 do citado relatório, constam as normas/especificações e procedimentos detalhados para 

a execução dos serviços. 

3.3.4. Mapas em escala 1:50.000 sobre imagem ou foto aérea 

O Mapa 3, apresentado na escala de 1:50.000, georreferenciado, mostra a localização do empreendimento 

no contexto regional, com limites municipais, delimitação de áreas urbanas e acessos.  

3.3.5. Mapa na escala 1:20.000 georreferenciado 

O Mapa 4, apresentado na escala de 1:20.000, georreferenciado, mostra os limites e o projeto funcional do 

empreendimento, indicando: estruturas licenciadas na mina, áreas de lavra e de disposição de rejeitos, rede 

hidrográfica, delimitação da ADA, estrutura de contenção de rejeito (ECJ), zona de autossalvamento (ZAS).
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Mapa 3: situação da mina, escala 1:50.000, EIA/RIMA, PDE Nordeste, supressão de vegetação e implantação de acesso e praças de sondagem 2023. 
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Mapa 4: Estrutura geral da mina de Gongo Soco, escala de 1:20.000, EIA/RIMA, PDE Nordeste, supressão de vegetação e implantação de acesso e praças de sondagem, 2023
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3.3.6. Componentes da Infraestrutura

A supressão de vegetação e a execução das obras do acesso, sondagens e recuperação das áreas não exigirá 

implantação de infraestrutura de apoio, somente um canteiro de obras temporário e circulação das respectivas 

máquinas e equipamentos.

3.3.7. Caracterizar todas as intervenções, considerando principalmente a supressão de 

vegetação primária ou secundária nos estágios médio e avançado do bioma Mata Atlântica

Dos 57,88 ha comunicados como necessários à realização das obras para supressão de vegetação, as 

intervenções, nesta fase, se darão em 41,88 ha de Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio, 

presentes entre a cava, a crista da serra e a PDE Nordeste.

Neste local se darão as intervenções para implantação do acesso e das praças de sondagem e, futuramente, 

também atenderão as obras para o retaludamento da cava e sua estabilização. Como o tempo necessário para 

desenvolvimento dos projetos de estabilização da cava e sua implantação não estão definidos e a instabilidade 

da cava pode ser aumentada sem a proteção da vegetação suprimida, a Vale optou por aguardar a finalização 

desse processo de sondagem e momento inicial de intervenção na cava, para remover o restante da vegetação 

comunicada, garantindo assim a cobertura protetora da sua zona instável.

Em 2021, houve um grande volume de chuvas na região e essa precipitação excessiva trouxe vários impactos 

negativos. No Talude Norte, ocorreu a deflagração da ruptura secundária com um considerável volume de 

massa rompida, além de movimentações de massa diárias. Diante dessa situação, o site foi interditado, bem 

como houve a remoção do efetivo. Esse fato fortaleceu a decisão de manter parte da vegetação na parte 

superior da cava até o início das obras de retaludamento.

No capítulo referente à cobertura vegetal apresenta-se a caracterização detalhada da vegetação afetada pelas 

obras.

3.3.8. Planejamento, Implantação, Operação e Encerramento

O empreendimento consiste na supressão de vegetação para possibilitar a abertura de acesso para execução 

de estudos geotécnicos a partir de sondagens. Já foram realizados os projetos detalhados e geradas as 

especificações para a contratação desses serviços.

Não se justifica, para este tipo de obra, apresentar as fases solicitadas de planejamento, implantação e 

operação, pois o objetivo da regularização ambiental não é um empreendimento minerário da VALE, mas sim 

um serviço de supressão de vegetação nativa para possibilitar a execução de obras futuras de estabilização 

do Talude Norte da cava.
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Da mesma forma não se descreve a fase de desativação e encerramento deste serviço. Após o término, o 

canteiro de obras servirá para a nova obra de retaludamento da cava, mantendo-se trabalhadores, máquinas 

e equipamentos, após remoção do material lenhoso gerado.   

3.3.9. Informação para o cálculo da compensação ambiental 

A intervenção se dará em vegetação secundária no estágio médio de regeneração incluída no bioma Mata 

Atlântica, tendo sido elaborado pela própria Bioma (2023) um PIA -Projeto de Intervenção Ambiental, um 

PRADA e um PCIA onde a vegetação é caracterizada, como se dará a recuperação da área de intervenção e 

são apresentadas as compensações, respectivamente. 

Neste documento, PCIA, constam as seguintes compensações: 

• Compensação pelo corte ou supressão de vegetação primária e secundária em estágio médio de 

regeneração no Bioma Mata Atlântica; 

• Compensação por intervenção em Área de Preservação Permanente - APP; 

• Compensação pelo corte de espécies ameaçadas de extinção; 

• Compensação pelo corte de espécies objeto de proteção especial; 

• Compensação pela supressão de vegetação que abrigue espécie da fauna migratória ou ameaçada de 

extinção, segundo lista oficial publicada por órgão do SISNAMA, Lei Estadual nº 20.922, de 2013 e Lei 

Federal nº 11.428, de 2006; 

• Compensação ambiental florestal por atividade minerária. 

 

4. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE E ASPECTOS AMBIENTAIS

Para realização das sondagens necessárias para subsidiar o projeto de estabilização da cava foi definida uma 

área de 57,88 ha, sendo a ADA aqui tratada de 41,88 ha, onde serão realizadas as obras para implantação do 

acesso e sondagens mistas.

As atividades para estabilização da cava de Gongo Soco consistem no retaludamento com movimentação de 

material para promover a condição de estabilidade à estrutura e fazem parte do processo de descaracterização 

da barragem Sul Superior, visto que a cava receberá o material da barragem, mediante intervenções 

necessárias nas estruturas supracitadas, cabe salientar também sobre o risco de movimentação de massa do 

Talude Norte, o que pode ser um gatilho para possível ruptura da barragem Sul Superior. A supressão de 

vegetação na área se torna uma etapa necessária para continuidade da descaracterização da barragem, 

conforme já descrito nos capítulos anteriores deste documento.
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4.1. EXECUÇÃO DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO 

As técnicas aplicadas às atividades de supressão de vegetação nativa serão realizadas de acordo com as 

legislações aplicáveis, com base no planejamento alinhado com as equipes e o projeto de engenharia.  

No decorrer das atividades de supressão são definidas as responsabilidades individuais e coletivas, limites 

topográficos das áreas, conforme mapas apresentados neste documento, pontos de ataque, sentido de 

avanço, abertura de acessos internos e todas as instruções de segurança pertinentes às operações. 

A primeira parte da atividade de supressão deverá ser a demarcação da área por serviço de topografia. O 

planejamento da supressão define o ritmo adequado e estabelece o sequenciamento de áreas a terem a 

vegetação suprimida. 

A supressão de vegetação se dará de forma mecanizada, através da utilização de Feller-buncher, e semi-

mecanizada, com utilização de equipamentos tais como motosserra. A direção de caminhamento do 

desmatamento deve ser planejada previamente de forma a permitir o deslocamento espontâneo da fauna 

para as áreas nativas remanescentes adjacentes. 

O planejamento preliminar é realizado com quem elaborou o projeto de supressão e com a contratante 

operacional, a fim de alinhar o trabalho de forma integrada, considerando a realidade local e principalmente 

os limites estabelecidos (AMARAL et al., 1998). 

O material lenhoso, após a supressão, deverá ser traçado ainda em campo, com posterior carregamento de 

caminhão, através da utilização de grua florestal, com posterior transporte do material para uma área de 

armazenamento interno, onde o material será identificado para definição da posterior utilização. 

Paralelamente, serão executados os seguintes programas: 

Programa de afugentamento e/ou resgate eventual de fauna silvestre.  

Este programa objetiva acompanhar a supressão da vegetação, viabilizar a dispersão da fauna silvestre para 

além dos limites da área de supressão da vegetação do empreendimento, minimizando o impacto causado na 

fauna silvestre ao longo de todas as fases de supressão de vegetação.  

Apresenta-se como metas deste programa minimizar os impactos diretos sobre a fauna silvestre durante as 

atividades de supressão de vegetação e conduzir as ações de afugentamento e eventuais ações de resgate e 

manejo das espécies quando houver necessidade de salvamento. 

Programa de resgate de flora 

O resgate de flora deverá ser dirigido para espécies raras, ameaçadas e de interesse para a ciência, assim 

como epífitas. 
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As mudas deverão ser removidas segundo técnicas específicas para cada espécie – epífitas deverão ser 

removidas com caule das plantas hospedeira e as mudas de espécies arbóreas e arbustivas com torrão – assim 

como as sementes deverão ser recolhidas, colocadas em sacos e levadas para um viveiro florestal para 

produção de mudas, cultivo e posterior introdução em áreas de interesse. 

Desativação e encerramento 

Após o término da supressão, o canteiro de obras, caso necessário, deverá ser desmobilizado, retirando-se os 

trabalhadores e removendo-se o material lenhoso gerado.  As áreas adjacentes deverão ser limpas e nelas 

semeadas espécies de ciclo curto que promovam a rápida cobertura de superfície, protegendo o terreno contra 

processos erosivos. 

 

4.2. CRONOGRAMA FÍSICO 

O cronograma físico dependerá de prazo a ser definido pela VALE, a partir dos recursos que forem contratados 

e mobilizados junto a empresa contratada, destacando-se número de operários, número de frentes de serviços 

e máquinas disponibilizadas. 

Estima-se em função da área a ser suprimida, um total de 6 meses para a execução destes serviços, podendo 

ser estendido, em função de eventuais monitoramentos.  

As atividades serão divididas em várias etapas: 

• Contratação e mobilização; 

• Implantação do canteiro de obras; 

• Execução do desmate;  

• Desmobilização e retirada do material lenhoso; 

• Finalização da implantação das medidas mitigadoras e, se necessário, monitoramentos. 

Para implantação do acesso, a área será demarcada e as obras se darão da forma convencional, por cortes e 

aterros através de máquinas pesadas como trator de esteira, pá carregadeira, patrol e caminhão basculhante. 

Nas laterais serão instaladas leiras protetoras.  

Para instalação das praças de sondagem, com a vegetação removida, os equipamentos abrirão a praça de 

10x10 m onde serão instaladas as sondas, devidamente equipadas com recursos de captura de eventuais 

vazamentos de óleos e graxas. 
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Após a sondagem, os equipamentos serão removidos, o terreno será limpo e receberá semeadura de espécies 

forrageiras de ciclo curto, para recobrimento do terreno e proteção contra processos erosivos. 

4.3. CENÁRIO ATUAL – IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO 

O cenário atual é de uma mina paralisada, com os esforços dirigidos para a barragem Sul Superior, que se 

encontra em nível 3 de emergência, o que demanda elaboração de estudos e projetos condutores ao objetivo 

principal com foco na descaracterização desta estrutura. Os projetos desenvolvidos para descaracterização 

indicaram necessidade de área para dispor o rejeito contido na barragem, indicando a cava como único local 

capaz de receber o volume total que seria disponibilizado no processo. Indicaram também, uma forte 

instabilidade no seu talude norte e necessidade de estabilização para preparar a cava para receber esse rejeito.

Os estudos sobre os projetos de estabilização da cava indicaram a necessidades de maiores informações 

geotécnicas envolvendo o subsolo ao redor da cava, o que se daria por meio de sondagens a norte do talude. 

Para tanto, seria necessário abrir um acesso e praças onde há vegetação florestal.

Foi realizado o inventário florestal que mostrou ser esta floresta da tipologia Estacional Semidecidual em 

estágio médio de sucessão, integrante do bioma Mata Atlântica, protegida pela Lei 11.428 de 2006, foco deste 

estudo de impacto ambiental para fundamentação do procedimento de supressão, com a elaboração de um 

EIA/RIMA. Foi realizado o resgate de flora e transporte das mudas para o viveiro da Vale na mina de Brucutu 

e acompanhamento de supressão por biólogo especializado e auxiliares de serviços gerais.

Foi formalizado Comunicado de Obra Emergencial (Carta CA-1000DD-G-000232), em 22/03/2023, que 

demanda a elaboração do estudo ora apresentado, com objetivo de regularizar a supressão de vegetação 

ocorrida. Foram também desenvolvidos os projetos de engenharia dirigidos para as obras do acesso e das 

praças de sondagem, que terão início com a instalação do acesso entre a PDE Nordeste e a cava da mina de 

Gongo Soco, seguida pelas praças de sondagem, que acompanharão o traçado do acesso.

Dos 57,88 ha comunicados aos órgãos responsáveis como necessários à realização das obras com 

necessidade de supressão de vegetação, as intervenções, nesta fase, se darão em 41,88 ha de Floresta 

Estacional Semidecidual em estágio médio, presentes entre a cava, a crista da serra e a PDE Nordeste, local 

onde se darão as intervenções para implantação do acesso, das praças de sondagem, e, futuramente, 

também atenderão as obras para o retaludamento da cava e sua estabilização. Como o tempo necessário 

para desenvolvimento dos projetos de estabilização da cava e sua implantação não estão definidos e a 

instabilidade do Talude Norte pode ser aumentada sem a proteção da vegetação suprimida, torna-se 

necessário aguardar a finalização desse processo de sondagem para remover o restante da vegetação, 

garantindo assim a cobertura protetora da zona instável da cava.

Em 2021, houve um grande volume de chuvas na região e essa precipitação excessiva trouxe vários impactos 

negativos. No Talude Norte, ocorreu a deflagração da ruptura secundária com um considerável volume de
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massa rompida, além de movimentações de massa diárias. Este fato fortaleceu a decisão de manter parte da 

vegetação na parte superior da cava até o início das obras de retaludamento, que aguardam os resultados 

das sondagens para terem o projeto detalhado e as obras iniciadas.  

 

5. ÁREAS DE ESTUDO  

Este capítulo traz a delimitação das áreas de estudo que abrangem o território no qual são observadas a 

continuidade dos fatores físicos, bióticos e socioeconômicos que são relevantes ao entendimento dos impactos 

preliminarmente previstos para o empreendimento em foco - e irá subsidiar a definição futura das áreas de 

influência do empreendimento, apresentadas no Volume 05 desse estudo. O diagnóstico ambiental será 

desenvolvido nos limites aqui definidos para as áreas de estudo dos meios físico, biótico e socioeconômico.  

A seguir apresentam-se os critérios que incidiram sobre a delimitação das áreas de estudo.  

5.1. ÁREA DE ESTUDO DOS MEIOS FÍSICO/BIÓTICO 

A área de estudo dos meios físico e biótico foi definida a partir da análise da Área Diretamente Afetada (ADA) 

onde se darão as intervenções de supressão de vegetação, implantação de acesso e realização de sondagem 

das bacias hidrográficas, de reuniões técnicas e análise cartográfica. Foram considerados os elementos 

biofísicos e geoespacial, compreendendo os arranjos topográficos, a distribuição da cobertura vegetal e os 

recursos hídricos da área ocupada pelo projeto, considerando ainda que a AE está localizada no Quadrilátero 

Ferrífero.  

Foram utilizados os dados da hidrografia disponíveis no banco de Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS 

HÍDRICOS – SISEMA, 2022), ANA e ferramentas de geoprocessamento para delimitar a área. 

A definição da área de estudo se deu de forma criteriosa visto que a intervenção proposta fica localizada nas 

proximidades do divisor de duas bacias hidrográficas, a bacia do rio Doce e a bacia do rio São Francisco. Dessa 

forma, foram considerados os terrenos voltados para o trecho da bacia do rio Piracicaba – bacia do rio Doce 

na definição da ADA, toda voltada para sul, no município de Barão de Cocais e bacias dos rios São João, Santa 

Bárbara, Piracicaba e Doce. 

A ADA do projeto está inteiramente inserida na bacia do rio Doce, a Sul/Sudeste da cava da mina. Essa 

delimitação se deu em conformidade com as diretrizes da Resolução CONAMA 01/1986 (IBAMA, 1986), que 

orienta a utilização da bacia hidrográfica na definição dos limites das áreas de influência como sendo aqueles 

que podem ser afetadas direta ou indiretamente pelos impactos do projeto. 
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Foi considerado também o sentido do fluxo da drenagem e o raio de amplitude dos possíveis impactos 

ambientais do meio físico e biótico, proveniente das atividades pertinentes à execução do projeto.  A área de 

estudo está limitada a norte pela crista da serra de Gongo Soco, a sul pelas barragens de rejeito, a oeste pela 

cota de maior altimetria e a leste pela influência do ECJ e o acesso para Barão de Cocais. A norte segue-se 

adotando o limiar dos divisores de água e interceptando a cabeceira de drenagem do córrego Capim Gordura 

e o córrego Congo Velho. A leste, a área de estudo segue limitada pelos divisores da bacia, além de interceptar 

o rio Barão de Cocais ou São João e outros afluentes ao sul (Mapa 5). 

5.2. ÁREA DE ESTUDO DO MEIO SOCIOECONÔMICO 

A delimitação da área de estudo do meio socioeconômico se pautou na análise das dinâmicas socioeconômicas 

e culturais da região com relação aos efeitos da intervenção ambiental com supressão de vegetação que irão 

futuramente subsidiar as obras de descaracterização da barragem Sul Superior na mina de Gongo Soco. Para 

a área de estudo do Meio Socioeconômico e Cultural, considerou-se o limite geográfico do município de Barão 

de Cocais, tendo em vista a localização da ADA, onde haverá a supressão da vegetação em bioma da Mata 

Atlântica, que se encontra inserida dentro do limite municipal. A área de estudo local é composta pelas 

comunidades de Barão de Cocais: Piteiras; Socorro; Tabuleiro; e Vila do Gongo. 

O Mapa 6, traz a delimitação da área de estudo do meio socioeconômico. 
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Mapa 5. Área de estudo dos meios físico e biótico, EIA/RIMA, PDE Nordeste, supressão de vegetação e implantação de acesso e praças de sondagem, 2023.  
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.  

Mapa 6. Área de estudo do meio socioeconômico, EIA/RIMA PDE Nordeste, supressão de vegetação e implantação de acesso e praças de sondagem 2023.
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